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#IR6096#  

VOLTAR 
 
 

CERTIFICADOS DE POTENCIAL ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO (CEPAC): O QUE SÃO E COMO 
CONTABILIZAR 
 
 

JANILSON ANTÔNIO DA SILVA SUZAN * 
ROBSON ZUCCOLOTTO ** 

DIONES GOMES DA ROCHA *** 
 
 
 1. INTRODUÇÃO 
 É frequente ouvir a tese de que o setor privado é mais eficiente do que o governo e de que, portanto, 
uma economia em que as firmas operem livremente funciona melhor do que uma economia com forte atuação 
governamental. 
 No entanto, de acordo com a teoria tradicional do Welfare Economics, sob certas condições, os mercados 
competitivos geram uma alocação de recursos que se caracteriza pelo fato de que é impossível promover uma 
realocação desses recursos de tal forma que um indivíduo aumente seu grau de satisfação, sem que, ao mesmo 
tempo, isso esteja associado a uma piora da situação de algum outro indivíduo. Essa alocação de recursos, que 
tem a propriedade de que ninguém pode melhorar sua situação sem causar prejuízos a outros agentes 
econômicos, é denominada pela literatura como 'ótimo de Pareto'. 
 Paralelamente a esse conceito, a teoria econômica tradicional ensina que, para existir uma alocação 
‘Pareto eficiente’ de recursos, não é necessário que exista a figura de um ‘planejador central’, já que a livre 
concorrência, com as forças operando em um mercado competitivo e procurando maximizar seus lucros, 
permitiria atingir esse ideal de máxima eficiência. 
 A ocorrência dessa situação ótima, entretanto, depende de alguns pressupostos: (i) não existência de 
progresso técnico; e, (ii) o funcionamento do modelo de concorrência perfeita, o que implica a existência de um 
mercado atomizado – em que as decisões quanto à quantidade produzida de grande número de pequenas 
firmas são incapazes de afetar o preço de mercado – e de informação perfeita da parte dos agentes econômicos 
(GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 
 Essa, no entanto, é uma visão idealizada no sistema de mercado. Na realidade, existem algumas 
circunstâncias conhecidas como ‘falhas de mercado, que impedem que ocorra uma situação de ótimo de Pareto. 
De acordo com Giambiagi e Além (2011), tais circunstâncias são representadas por: (i) a existência de bens 
públicos, (ii) a falha de competição que se reflete na existência de monopólios naturais, (iii) as externalidades, 
(iv) os mercados incompletos, (v) as falhas de informação e (vi) a ocorrência de desemprego e inflação. 
 Deixando de lado questões políticas e ideológicas, a existência do governo é necessária para guiar, 
corrigir e complementar o sistema de mercado, que, sozinho, não é capaz de desempenhar todas as funções 
econômicas. Nesse sentido, o governo intervém no mercado por meio de suas políticas econômica, monetária e 
fiscal. 
 No que tange à política fiscal, as ações do Governo abrangem três funções básicas: (i) a função 
distributiva, (ii) a função alocativa; e (iii) a função estabilizadora. Para cumprir essas funções, o governo se vale 
de tributos, que incidirão sobre a renda e sobre os bens das pessoas ou empresas. 
 Um dos problemas da modernidade é o aumento das despesas públicas e a impossibilidade dos 
governos de aumentar tributos, dado o desgaste político criado e, até mesmo, do esgotamento de alguns 
modelos tributários. 
 Nesse sentido, os governos modernos têm se valido de parcerias com a iniciativa privada e têm 
desenvolvido modelos de negócios para captação de recursos que utilizem os mercados e sua eficiência para 
garantir a prestação de serviços públicos e o desenvolvimento de infraestrutura. 
 Esse é o caso do Certificado de Potencial Adicional de Construção (Cepac), que é uma alternativa do 
município para captação de recursos a serem aplicados em investimentos públicos de revitalização ou 
reestruturação de determinada área da cidade. Os investidores privados, fornecedores dos recursos, recebem, 
em contrapartida, os direitos adicionais de construção, representados pelo certificado, e estruturado e delimitado 
na lei específica que instituir as operações urbanas consorciadas. 
 Por ser algo novo na estrutura administrativa brasileira, a contabilização dos Cepacs vem gerando 
diversas confusões conceituais de classificação e contabilização, seja como ativo, como receita ou como 
patrimônio líquido. Além disso, remanesce a importância de se definir se esse título possui, ou não, características 
de instrumentos financeiros e se como tal deve ser tratado. 
 Tem-se, desta forma, como objetivo principal propor um roteiro que permita o reconhecimento do 
Cepac, dadas as suas peculiaridades, de acordo com as Ipsas. 
 
 2. METODOLOGIA 
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 Trata-se de pesquisa qualitativa, que, na taxionomia apresentada por Vergara (2013), pode ser 
classificada quanto aos seus fins e aos seus meios. Quanto aos fins, pode-se classificar a pesquisa como 
exploratória e descritiva: Exploratória, por basicamente inexistir conhecimento acumulado e sistematizado sobre 
o tema estudado; Descritiva, por expor e descrever as características do Cepac com fins a formular um método 
ou modelo de reconhecimento contábil. 
 Quanto aos meios, trata-se de pesquisa documental. Nesse tipo de pesquisa, os documentos, tais como 
leis, decretos, pronunciamentos de órgãos reguladores, entre outros, relacionados ao objeto de estudo, tornam-
se as principais fontes de investigação para a realização da pesquisa. 
 
 3. DESENVOLVIMENTO DO TEMA 
 3.1 Certificados de Potencial Adicional de Construção (Cepac) Os Certificados de Potencial Adicional de 
Construção estão previstos na Lei nº 10.257 (BRASIL, 2001), também conhecida como estatuto das cidades, a 
qual estabelece diretrizes gerais da política urbana. O referido estatuto dispõe sobre a possibilidade de lei 
municipal específica delimitar área para aplicação de operações urbanas consorciadas, estabelecendo que: 
 

 [...] considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar, em uma área transformações 
urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental (Art. 32, § 1º) (BRASIL, 2001). 

 
 O § 2º da lei supracitada estabelece ainda que, nas operações urbanas consorciadas, poderão ser 
previstas como forma de atrair investimentos privados, entre outras medidas, a modificação de índices e 
características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, 
considerado o impacto ambiental delas decorrente, ou a regularização de construções, reformas ou ampliações 
executadas em desacordo com a legislação vigente. Ou seja, criam-se direitos de construir ou utilizar imóveis 
acima dos padrões previstos pela legislação vigente de uso e ocupação do solo ou regularizar obras em 
desacordo com esses padrões. Esses direitos são chamados de direitos adicionais de construção. 
 Os municípios, ao criarem esses direitos, concedem-nos aos interessados mediante o pagamento de 
uma contraprestação, representada pela aquisição de um certificado: o Certificado de Potencial Adicional da 
Construção, ou Cepac. 
 Assim, a emissão de Cepac é uma alternativa do município para captação de recursos a serem aplicados 
em investimentos públicos de revitalização ou reestruturação de determinada área da cidade. Os investidores 
privados, fornecedores dos recursos, recebem, em contrapartida, os direitos adicionais de construção, 
representados pelo certificado e estruturados e delimitados na lei específica que instituir as operações urbanas 
consorciadas. 
 Como os Cepacs são, normalmente, ofertados publicamente, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
decidiu, de forma colegiada, no ano de 2003, que, quando ofertados publicamente, os Cepacs são 
caracterizados como valores mobiliários e, portanto, sujeitos à regulamentação e à fiscalização da autarquia. 
Nesse sentido, nesse mesmo ano, em 29 de dezembro, a CVM editou a instrução CVM nº 401, para 
regulamentar os registros de negociação e de distribuição dos Cepacs. 
 De acordo com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 2003), nenhum Cepac pode ser distribuído 
no mercado sem prévio registro na CVM da operação a que estiver vinculado. Além disso, deve haver a emissão 
de prospecto, contendo os dados básicos da operação e a quantidade de Cepac para alienação. O município, 
em conjunto com a instituição líder da distribuição (geralmente um banco comercial), poderá requerer o registro 
de distribuição pública para realização de leilão dos Cepacs. 
 Um ponto central a ser observado é que os Cepacs não geram direito de crédito e nem de participação 
contra o município emissor. Geram tão somente o direito inerente ao certificado, que pode ser repassado ou 
utilizado dentro das condições do plano que o criou. Ou seja, não são nem títulos de dívida (instrumentos 
financeiros) e nem de capital (instrumentos patrimoniais). Os Cepacs são valores mobiliários específicos. 
 Existem algumas particularidades dos Cepacs que precisam ser destacadas: (i) os títulos podem ser 
emitidos e guardados para venda futura, podendo não haver prazo específico e/ou obrigatório para que a venda 
ocorra; (ii) não há a obrigatoriedade de venda pelo valor de face do título, ocorrendo a venda abaixo deste valor 
quando não estão atrativos para o mercado; e (iii) como outros títulos de valores mobiliários, podem ser cotados 
em mercados abertos, havendo variações periódicas de seus preços (valor de mercado). 
 Nesse sentido, dadas as diversas possibilidades existentes na emissão do título, dado que os entes 
subnacionais já os vêm utilizando há alguns anos e dada a ausência de regulação contábil nacional sobre o 
tema, diversos problemas conceituais e práticos são apresentados, a saber: quando da sua emissão, os Cepacs 
são caracterizados como ativos? Em caso positivo, como devem ser reconhecidos e mensurados? Como tratar 
as variações no preço do título? Como tratar contabilmente o Cepac quando o seu titular exercer seu direito de 
potencial adicional de construção? 
 Para responder a essas dúvidas, precisa-se, inicialmente, retomar o conceito de ativo e os critérios para 
seu reconhecimento e mensuração. 
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 3.2 O Cepac e o conceito de ativos 
 A IPSAS 1. Apresentação das Demonstrações Contábeis (INTERNATIONAL FEDERATION OF 
ACCOUNTANTS, 2015a), em seu item 7, estabelece que ativos: 
 

 [...] são recursos controlados por uma entidade em consequência de eventos passados e dos 
quais se espera que resultem fluxos de benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços para a 
entidade. (tradução livre) 

 
 O item 11 da supracitada norma estabelece que benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços 
compreendem os ativos que fornecem meios para que as entidades atinjam seus objetivos. Ativos que são usados 
para entregar mercadorias e serviços de acordo com os objetivos da entidade, mas que não geram diretamente 
fluxos de caixa líquidos positivos, são geralmente descritos como aqueles que possuem "potencial de serviços". 
Ativos que são usados para gerar fluxos de caixa líquidos positivos são geralmente descritos como aqueles que 
contêm "benefícios econômicos futuros". Para abranger todos os propósitos nos quais os ativos podem se 
encaixar, a norma usa o termo "benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços" para descrever as 
características essenciais dos ativos. 
 Assim, quando os governos subnacionais elaboram novos projetos de urbanização e apoiam o 
desenvolvimento com a captação de recursos com Cepac, a emissão do referido título caracteriza, em um 
primeiro momento, a formação de um ativo, uma vez que o Cepac é um recurso controlado por uma entidade 
em consequência de eventos passados (o projeto foi elaborado) e dos quais se espera que resultem fluxos de 
benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços para a entidade (espera-se tanto a entrada de recursos 
quanto a geração de serviços urbanos potenciais). 
 Entretanto, há inúmeras incertezas com relação ao título emitido, como, por exemplo: (i) haverá 
compradores, (ii) o projeto despertará interesse da sociedade, (iii) todas as exigências dos órgãos reguladores 
serão atendidas, etc. Essas incertezas nos remetem ao conceito de ativo contingente, o qual é um ativo possível 
que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência, ou não, de um ou 
mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade. 
 Todavia, o Cepac não corresponde, no ato de sua emissão, ao conceito de ativo contingente. Para 
confirmar a assertiva anterior, passa-se à comparação da emissão do Cepac com a fabricação de uma 
mercadoria, guardadas as devidas proporções. 
 Quando uma entidade decide pela fabricação de uma mercadoria, ela espera que, no futuro, consiga 
vender o respectivo bem, de modo a assegurar um resultado positivo, a fim de cobrir os gastos dispendidos no 
processo de fabricação. Pode não ocorrer a venda? Pode, por vários motivos. Pode ocorrer a venda a prazo e 
não haver pagamento? Também, pode. Pode, durante o início das vendas, ser a entidade impedida de 
comercializar a mercadoria por não ter atendido às exigências de órgãos reguladores? A resposta novamente é: 
pode. 
 Observa-se que, apesar das respostas afirmativas para as perguntas anteriormente apresentadas, uma 
mercadoria é reconhecida como "ativo" no momento em que acaba o seu processo produtivo e, não, no momento 
que é vendida ou quando ocorrer o pagamento. Isto decorre, pois, em razão de a mercadoria ser um recurso 
controlado pela entidade (foi fabricada ou adquirida por ela e a entidade tem, em tese, total controle sobre ela), 
derivado de um evento passado (a fabricação ou a aquisição) e do qual se espera fluxo futuro de benefícios 
econômicos ou potencial de serviços (a expectativa é de que ocorra a venda). Este raciocínio é também aplicável 
ao Cepac. 
 No momento que ocorre a emissão do título, um ente público passa a ter um recurso que ele controla 
(podendo decidir quando, como e para quem comercializar), oriundo de evento passado (o processo de 
elaboração do projeto de urbanização relacionado com o título) e do qual se espera a fruição futura de benefícios 
econômicos ou potencial de serviços (os títulos poderão ser vendidos ou utilizados como meio de pagamento 
pela aquisição de bens ou serviços). 
 Outro ponto importante a ser observado no que se refere à contabilização do Cepac, ainda relacionado 
ao conceito de ativo, diz respeito à mensuração. Se um ativo não puder ser mensurado, ele não deve ser 
reconhecido. No caso do Cepac, quando da elaboração do projeto, deve-se estimar, por meio de modelos de 
valuation, o valor de venda do título. 
 Percebe-se, assim, que o Cepac atende ao conceito de ativo estabelecido nas Ipsas e sua mensuração 
pode ser realizada por modelos matemáticos e estatísticos. Como se observa, não há impedimentos para que se 
caracterize o Cepac como um ativo da entidade pública. Mas que tipo de ativo seria o Cepac? 
 Para a CVM, os Cepacs são valores mobiliários específicos (COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 
2003). À luz das Ipsas, os valores mobiliários, geralmente, representam instrumentos patrimoniais ou 
instrumentos financeiros. 
 De acordo com a IPSAS 28 - Instrumentos Financeiros: Apresentação - (INTERNATIONAL FEDERATION 
OF ACCOUNTANTS, 2015b), um instrumento patrimonial "é qualquer contrato que evidencia uma participação 
residual [..]" (tradução livre) nos ativos líquidos de uma entidade. À sua vez, um instrumento financeiro "é qualquer 
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contrato que dê origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial para outra entidade." (tradução livre). 
 O Cepac não é nem instrumento patrimonial, nem instrumento financeiro, de acordo com os conceitos 
anteriormente apresentados. Ademais, segundo Suzart (2014), com exceção das empresas estatais, as demais 
entidades públicas não possuem instrumentos patrimoniais, pois o patrimônio público é indivisível. Assim, o 
Cepac não atende a tal conceito, pois o título não gera nenhuma obrigação (passivo financeiro) para o ente 
público em relação ao seu adquirente. Assim, o Cepac, também, não pode ser classificado como um instrumento 
financeiro. 
 Na prática, o Cepac representa uma moeda fiduciária, ou seja, é um título não lastreado a nenhum 
metal precioso e que não possui valor intrínseco. O valor do Cepac decorre da confiança que os adquirentes 
têm em relação ao ente público emissor. Essa característica do título é fundamental para a classificação do 
Cepac, enquanto ativo. 
 De acordo com a IPSAS 12 - Estoque (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), 
estoques são ativos (tradução livre): 
 

 a) na forma de materiais ou suprimentos a serem consumidos no processo de produção; 
 b) na forma de materiais ou suprimentos a serem consumidos ou utilizados na prestação de 
serviços; 
 c) mantidos para venda ou distribuição no curso normal das operações; ou 
 d) no processo de produção para venda ou distribuição. 

 
 Ainda de acordo com a supracitada norma, os estoques no setor público podem incluir, entre outros 
exemplos possíveis, "estoques de moeda não emitida" (tradução livre). A IPSAS 12 destaca que os entes públicos 
podem possuir direitos para criar e emitir ativos, tais como selos, moedas e outros títulos, e que tais itens devem 
ser reconhecidos como ativo e tratados como estoques. 
 Segundo a Ipsas 12 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), os estoques devem 
ser mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, dos dois o menor. O custo 
compreende todos os gastos realizados para a aquisição ou transformação e outros, incorridos para trazer os 
estoques à sua condição e localização atuais. O valor realizável líquido é aquele estimado de venda (em 
condições normais), menos os custos estimados para conclusão (se aplicável) e para a venda, troca ou 
distribuição. 
 Observa-se que, em relação aos Cepacs, os títulos devem ser mensurados pelo seu custo de emissão 
que, em condições normais, será menor do que o valor de venda líquido (valor bruto deduzidos dos custos) dos 
respectivos títulos. No momento em que ocorrer a venda do título, o valor registrado no estoque passa a ser 
reconhecido como despesa do período que houver o reconhecimento da receita. Pode haver, também, o 
reconhecimento de despesa quando for identificado que o custo do estoque não poderá ser recuperado. 
 De acordo, ainda, com a IPSAS 12 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), os 
Cepacs só poderiam ser avaliados pelo valor justo na data de aquisição, mas se, e somente se, o respectivo 
custo de emissão for irrisório. Além desse uso, a referida norma descreve que, nas demonstrações contábeis, o 
ente público deve evidenciar, em notas explicativas, o valor contábil de estoques pelo valor justo, menos os custos 
de venda. 
 Por fim, destaque-se que o Cepac pode ser utilizado como meio de pagamento, sendo entregue aos 
credores de um ente público como forma de quitar suas obrigações. Para esse uso, o Cepac passa a ser tratado 
como um item do caixa, pois representa um numerário em espécie (o Cepac é uma moeda fiduciária). Nessa 
situação, deve ser mensurado pelo seu valor justo. 
 
 3.3 O Cepac e o conceito de passivos 
 Para a compreensão da contabilização do Cepac, também é importante definir o conceito de passivo. 
De acordo com a Ipsas 1 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), passivos são as 
obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos já ocorridos, cujo pagamento se espera que resulte em 
saída de recursos da entidade, os quais são capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços. 
 Dois outros conceitos são igualmente importantes: (i) provisão; e (ii) passivo contingente. Segundo a 
Ipsas 19 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), a provisão é um passivo de prazo e/ou 
valor incerto. À sua vez, o passivo contingente é (tradução livre): 
 

 a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada 
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da 
entidade; ou 
 b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque: 
 i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial 
de serviços seja exigida para liquidar a obrigação; ou 
 i) o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade. 
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 De acordo com o que foi abordado nos itens anteriores, o Cepac não pode ser considerado como sendo 
um instrumento financeiro, pois ele não gera obrigação pecuniária para o emissor em relação ao adquirente do 
título. Observa-se que, da relação entre adquirente e emissor, não há que se falar de reconhecimento de passivo, 
pois não existe uma obrigação presente para o ente público. 
 A Lei nº 10.257 (BRASIL, 2001) descreve que os Cepacs podem ser alienados em leilão ou empregados 
diretamente no pagamento das obras necessárias para a operação tratada em lei específica. Assim sendo, nota-
se que os recursos obtidos em leilão ou o emprego direto dos títulos como meio de pagamentos criam um uso 
restrito para os recursos oriundos dos Cepacs. 
 Além da vinculação existente para o uso dos recursos oriundos dos Cepacs, o ente público possui o dever 
de realizar uma operação urbana consorciada. Mas, esse dever atende aos requisitos necessários para ser 
classificado como passivo efetivo (passivo ou provisão) ou contingente? 
 De acordo com as Ipsas 1 e 19 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), os 
conceitos-chave para o reconhecimento de um passivo são: (i) obrigação presente (legal ou não formalizada) 
derivada de evento passado; (ii) saída provável de recursos que incorporem benefícios econômicos ou potencial 
de serviços; e (iii) estimativa confiável. 
 Existe uma obrigação presente para uma entidade quando da apresentação das demonstrações 
contábeis e essa entidade não tem nenhuma outra opção senão quitar tal obrigação, futuramente. A obrigação 
pode decorrer de contratos ou da legislação (denominada de legal) ou de práticas costumeiras da entidade 
(denominada de não formalizada). 
 A obrigação presente não pode depender da ocorrência de eventos futuros. Desse modo, a obrigação 
presente é sempre criada por um evento passado, o qual elimina as demais alternativas da entidade, restando 
apenas a alternativa de quitação futura da obrigação. 
 Segundo a IPSAS 19 (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), além de verificar a 
existência de uma obrigação presente, o reconhecimento de um passivo prescinde de que haja possibilidade de 
saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços. E, por fim, além dos elementos 
anteriormente apresentados, o reconhecimento do passivo necessita que o seu valor seja estimável de forma 
confiável. 
 Ainda em relação ao reconhecimento de um passivo, para a IPSAS 19 (INTERNATIONAL FEDERATION 
OF ACCOUNTANTS, 2015a), a identificação da outra parte da obrigação não é necessária. Uma obrigação de 
um ente público pode ter como parte interessada o público em geral. 
 Diante dos conceitos e das particularidades apresentadas, verifica-se que o dever criado pela lei 
específica de determinados títulos Cepacs pode ser considerado como fato gerador da obrigação, do ponto de 
vista contábil. A classificação do passivo em presente (passivo ou provisão) ou futuro (contingente) dependerá 
das condições estabelecidas pela lei criadora da operação urbana consorciada e dos Cepacs. 
 Quando as condições estabelecidas exigirem a ocorrência de eventos futuros para o surgimento da 
obrigação, ou não, é possível a mensuração com suficiente confiabilidade. Nesse caso, a emissão dos títulos 
Cepacs implicará o surgimento de um passivo contingente. De acordo com a Ipsas 19 (INTERNATIONAL 
FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a), os passivos contingentes não devem ser reconhecidos nas 
demonstrações contábeis, porém, devem ser evidenciados em notas explicativas. 
 Em sentido oposto, se as condições estabelecidas pela lei criadora não exigem a ocorrência de eventos 
futuros, e o valor da obrigação pode ser confiavelmente mensurável, o ente público deverá reconhecer um 
passivo ou uma provisão. 
 Se os Cepacs emitidos forem utilizados como meio de pagamento, o ente público estará diante de uma 
obrigação presente e, portanto, deverá reconhecer uma provisão relacionada com a operação urbana 
consorciada, no momento da emissão dos títulos. Entretanto, se for necessário o leilão dos títulos, não deverá 
ser reconhecida uma provisão no momento da emissão desses títulos, pois o ente público estará diante de uma 
obrigação futura (um passivo contingente), que se converterá em obrigação presente no momento da venda do 
título. 
 Quando for reconhecida uma provisão, essa obrigação poderá ser de curto e/ou de longo prazo. Caso 
o ente público tenha que quitar a obrigação nos próximos doze meses, após o reconhecimento da referida 
obrigação, ela será uma obrigação de curto prazo. Caso o prazo de quitação seja superior a doze meses ou 
quando esse seja indefinido, a obrigação será de longo prazo. Ressalta-se que a Ipsas 19 (INTERNATIONAL 
FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2015a) descreve que, quando o prazo for incerto, deve ser reconhecida uma 
provisão. 
 
 3.4 Proposta de contabilização do Cepac 
 Nesta seção, tratar-se-á da forma de contabilização dos Cepacs, desde a emissão desses títulos, 
passando por sua comercialização e finalizando com a quitação da obrigação decorrente da operação urbana 
consorciada. Para fins de simplificação do exemplo, não serão apresentadas as etapas de previsão e fixação 
orçamentária, bem como os registros realizados para controles devedores e credores diversos (com exceção das 
disponibilidades por fonte de recursos). 
 A Prefeitura do Município X planeja realizar a revitalização do bairro Z. As obras necessárias importarão 
em $ 1 milhão, porém o município não possui disponibilidade em seu orçamento. Para dar prosseguimento à 
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revitalização, a Prefeitura do Município X resolve enviar um projeto de lei à Câmara de Vereadores, propondo 
uma operação urbana consorciada e a emissão de títulos Cepacs para custear tal operação. 
 No ano de 20x0, o projeto de lei é aprovado pela Câmara de Vereadores do Município X. Após a 
aprovação, a prefeitura adiciona as receitas oriundas da venda de Cepacs e as despesas relacionadas com a 
revitalização em sua proposta orçamentária para o exercício de 20x1. Destaca-se que a revitalização estava 
prevista no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município, anteriormente aprovados. O 
orçamento foi aprovado em dezembro de 20x0. 
 No exercício de 20x1, a Prefeitura do Município X resolve emitir os títulos Cepacs, de acordo com a 
previsão legal. Para tanto, incorre em gastos de $ 50 mil, relacionados com a contratação de instituição 
financeira que intermediará a emissão dos títulos. A lei que criou a operação urbana consorciada e os Cepacs 
prevê que os recursos obtidos com a venda dos títulos devem ser aplicados durante o exercício de 20x1. 
 Considerando a emissão dos títulos com o momento de ocorrência do fato gerador para o 
reconhecimento do ativo, a Prefeitura do Município X deve realizar a seguinte contabilização, detalhada no 
Quadro 1: 
 

Quadro 1 - Reconhecimento do ativo pela emissão dos Cepacs 
 

(a) Reconhecimento do Ativo 

D 1.1.5.x.x.xx.xx - Títulos Cepacs Disponíveis para Venda (P) $ 50.000 

C 1.1.1.x.x.xx.xx - Caixa e Equivalentes de Caixa $ 50.000 

(b) Execução da Despesa Orçamentária 

D 6.2.2.1.3.01.00 - Crédito Empenhado a Liquidar $ 50.000 

C 6.2.2.1.3.03.00 - Crédito Empenhado a Liquidado $ 50.000 

(c) Movimentação da Disponibilidade por Fonte de Recursos (DDR) 

D 8.2.1.1.2.00.00 - DDR Comprometida por Empenho e Não Liquidada $ 50.000 

C 8.2.1.1.4.00.00 - DDR Utilizada por Pagamento Desp. Orçam. e Outros $ 50.000 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 De acordo com o que foi apresentado nas seções anteriores, na qualidade de 'estoque de moeda', os 
Cepacs devem ser mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Somente é admitida 
a mensuração inicial pelo valor justo se o custo de emissão for considerado irrisório. 
 Assim sendo, os Cepacs foram reconhecidos pelo custo de emissão, visto que esse valor não foi irrisório. 
Nesse momento, o ente público não possui, ainda, uma obrigação presente, mas, sim, uma obrigação futura 
que dependerá da venda dos títulos para se converter em presente. 
 Desse modo, a Prefeitura do Município X, caso fosse divulgar suas demonstrações contábeis, deveria 
evidenciar, em notas explicativas, um passivo contingente no montante de $ 1 milhão, que é o quanto se espera 
arrecadar com a venda do título para ser aplicado na operação urbana consorciada. 
 Seguindo com o exemplo, verificou-se que, alguns meses após a emissão dos Cepacs, a Prefeitura do 
Município X conseguiu vender 60% do estoque de títulos, obtendo o valor $ 660 mil na operação. O registro 
dessa operação implicaria as contabilizações, conforme detalhadas no Quadro 2. 
 

Quadro 2 - Contabilizações oriundas da venda dos Cepacs 
 

(a.1) Reconhecimento da Variação Patrimonial Aumentativa 
D 1.1.1.x.x.xx.xx - Caixa e Equivalentes de Caixa $ 660.000 
C 4.3.1.x.x.xx.xx - Venda de Títulos Cepacs $ 660.000 

(a.2) Execução da Receita Orçamentária 
D 6.2.1.1.0.00.00 - Receita a Realizar $ 660.000 
C 6.2.1.2.0.00.00 - Receita Realizada $ 660.000 

(a.3) Movimentação da Disponibilidade por Fonte de Recursos (DDR) 
D 7.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade de Recursos $ 660.000 
C 8.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade por Destinação de Recursos a Utilizar $ 660.000 

(b) Reconhecimento da Variação Patrimonial Diminutiva 
D 3.8.x.x.x.xx.xx - Custos dos Títulos Cepacs $ 30.000 
C 1.1.5.x.x.xx.xx - Títulos Cepacs Disponíveis para Venda (P) $ 30.000 

(c) Reconhecimento da Provisão 
D 3.9.7.x.x.xx.xx - VPD de Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 660.000 
C 2.1.7.x.x.xx.xx - Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 660.000 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 A venda de títulos Cepacs constitui-se em fato gerador para o registro de algumas transações contábeis. 
A primeira delas se relaciona com o reconhecimento da variação patrimonial aumentativa (VPA) e com a 
execução da receita orçamentária (com a respectiva movimentação da DDR). A segunda, pelo reconhecimento 
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da variação patrimonial diminutiva associada ao custo dos títulos. E a última, pela transformação da obrigação 
contingente em obrigação presente, com o uso de uma conta de provisão, pois, ainda, não há possibilidade de 
se segregar as obrigações em suas naturezas definitivas. 
 Observa-se que a conversão do passivo contingente em provisão ou passivo, conforme foi discutido 
anteriormente, dependerá das condições estabelecidas pela lei criadora dos Cepacs e da operação urbana 
consorciada. No caso em análise, a referida lei especificou claramente o prazo e a destinação dos recursos 
arrecadados com a venda dos referidos títulos, o que propiciou a identificação da mudança de uma parcela do 
passivo, de contingente para uma obrigação presente. 
 Em relação às contabilizações anteriormente demonstradas, faz-se necessária uma observação em 
relação ao passivo contingente. Pela previsão inicial da Prefeitura do Município X, a venda de 60% do seu estoque 
implicaria uma arrecadação de $ 600 mil. Todavia, houve um ágio de $ 60 mil na respectiva venda, o que pode 
afetar a parcela que ainda está disponível para venda e, consequentemente, o passivo contingente a ela 
associado. 
 Caso a Prefeitura do Município X entenda que houve valorização do título e que se espera que o restante 
do estoque seja vendido em iguais condições à primeira parcela, o novo valor do passivo contingente a ser 
evidenciado seria de $ 440 mil. Caso contrário, o passivo contingente restante importaria em $ 400 mil, 
considerando-se as condições anteriores. 
 Continuando o exemplo, destaca-se que, após alguns meses de tentativas frustradas de venda da parcela 
restante de Cepacs, a Prefeitura do Município X celebrou um termo de cooperação com a Governadoria do 
Estado W para obter recursos. Por isso, também decidiu cancelar o restante dos títulos Cepacs. 
 Para o controle de tais operações, ter-se-iam as seguintes contabilizações, conforme detalhamento 
apresentado no Quadro 3 (destaca-se que não será demonstrada a contabilização da celebração do termo de 
cooperação, pois não é o principal objeto em análise). 
 

Quadro 3 - Cancelamento dos títulos Cepacs 
 

(a) Desreconhecimento do Ativo 
D 3.6.5.0.1.01.00 - Desincorporação de Ativos $ 20.000 
C 1.1.5.x.x.xx.xx - Títulos Cepacs Disponíveis para Venda (P) $ 20.000 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 Destaca-se que o cancelamento dos títulos Cepacs implicou o desreconhecimento do ativo, porquanto 
dele não fluirá mais benefícios econômicos ou potencial de serviços futuros. De igual modo, o ente público não 
mais terá a obrigação futura relacionada com a venda do título. Por isso, deixa de existir o passivo contingente. 
Conforme destacado anteriormente, o restante dos recursos foi obtido em um termo de cooperação com o 
governo estadual. 
 Ainda em relação ao cancelamento, ressalta-se que a contrapartida é uma Variação Patrimonial 
Diminutiva (VPD) diferente da utilizada na apropriação dos custos com a emissão dos títulos, no momento da 
venda dos Cepacs. Além de as VPDs possuírem naturezas divergentes, o que já justifica a adoção de diferentes 
VPDs, a separação permite o acompanhamento do resultado líquido da comercialização dos Cepacs, para fins 
gerenciais. 
 Na continuação do exemplo, destaca-se que a Prefeitura do Município X, após concluir a licitação e a 
contratação da primeira etapa da operação urbana consorciada, prepara-se para realizar o pagamento da 
medição da obra à Empresa A, no valor de $ 250.000. As contabilizações necessárias relacionadas a essa 
operação encontram-se detalhadas no Quadro 4. 
 

Quadro 4 - Reconhecimento e pagamento da obrigação definitiva relacionada com a operação urbana 
consorciada 

 
(a.1) Constituição do Passivo Definitivo (no caso de aquisição de serviços) 

D 3.x.x.x.x.xx.xx - VPD com Serviços Prestados. $ 250.000 
C 2.1.3.1.1.xx.xx - Fornecedores Nacionais a Curto Prazo (P) $ 250.000 

(a.2) Constituição do Passivo Definitivo (no caso de aquisição de bens) 
D 1.2.x.x.x.xx.xx - Ativo Não Circulante $ 250.000 
C 2.1.3.1.1.xx.xx - Fornecedores e Contas a Pagar Nacionais a Curto Prazo $ 250.000 

(b.1) Reversão da Provisão (se a apropriação da provisão ocorrer no mesmo exercício) 
D 2.1.7.x.x.xx.xx - Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 250.000 
C 3.9.7.x.x.xx.xx - VPD de Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 250.000 

(b.2) Reversão da Provisão (se a apropriação da provisão ocorrer em exercício anterior) 
D 2.1.7.x.x.xx.xx - Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 250.000 
C 4.9.7.1.x.xx.xx - VPA de Reversão de Provisões $ 250.000 

(c.1) Execução da Despesa Orçamentária - Empenho (inclui movimentação de DDR) 
D 2.1.3.1.1.xx.xx - Fornecedores Nacionais a Curto Prazo (P) $ 250.000 
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C 2.1.3.1.1.xx.xx - Fornecedores Nacionais a Curto Prazo (F) $ 250.000 
D 6.2.1.1.1.00.00 - Crédito Disponível $ 250.000 
C 6.2.2.1.3.01.00 - Crédito Empenhado a Liquidar $ 250.000 
D 8.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade por Destinação de Recursos a Utilizar $ 250.000 
C 8.2.1.1.2.00.00 - DDR Comprometida por Empeno e Não Liquidada $ 250.000 

(c.2) Execução da Despesa Orçamentária - Liquidação (inclui movimentação de DDR) 
D 6.2.2.1.3.01.00 - Crédito Empenhado a Liquidar $ 250.000 
C 6.2.2.1.3.03.00 - Crédito Empenhado a Liquidado a Pagar $ 250.000 
C 8.2.1.1.2.00.00 - DDR Comprometida por Empenho e Não Liquidada $ 250.000 
C 8.2.1.1.3.00.00 - DDR Comprometida p/ Liqu. e Ent. Comp. Não Pagas $ 250.000 

(c.3) Execução da Despesa Orçamentária - Pagamento (inclui movimentação de DDR) 
D 2.1.3.1.1.xx.xx - Fornecedores Nacionais a Curto Prazo (F) $ 250.000 
C 1.1.1.x.x.xx.xx - Caixa e Equivalentes de Caixa $ 250.000 
D 6.2.2.1.3.03.00 - Crédito Empenhado Liquidado a Pagar $ 250.000 
C 6.2.2.1.3.04.00 - Crédito Empenhado Liquidado Pago $ 250.000 
D 8.2.1.1.3.00.00 - DDR Comprometida p/ Liqu. e Ent. Comp. Não Pagas $ 250.000 
C 8.2.1.1.4.00.00 - DDR Utilizadas por Pgto. Desp. Orçamentárias. e Outros $ 250.000 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 Como se observa no Quadro 4, os primeiros passos compreendem a constituição do novo passivo e a 
reversão da provisão anteriormente constituída. A constituição do novo passivo permite a identificação da 
natureza mais adequada de VPD ou o reconhecimento de um ativo. A reversão decorre da baixa do valor 
anteriormente provisionado e permite a reclassificação da VPD para uma natureza específica ou o 
reconhecimento de um ativo. 
 Um especial destaque para a reversão da provisão: (i) se ocorrer no mesmo exercício de constituição 
dessa, será feito pelo estorno do lançamento de apropriação da provisão; e (ii) se não, implicará a apropriação 
de uma VPA. Já as etapas de execução da despesa orçamentária ocorrem como as das demais despesas. 
 Para a finalização do exemplo, será demonstrado o reconhecimento dos Cepacs como meio de 
pagamento (os títulos não são leiloados, mas entregues diretamente aos credores municipais). Partindo do 
contexto original do exemplo, suponha-se que, em vez de promover o leilão, a Prefeitura do Município X resolveu 
utilizar os Cepacs como meio de pagamento. Ter-se-iam, neste caso, as seguintes contabilizações, detalhadas 
no Quadro 5. 
 

Quadro 5 - Reconhecimento do ativo pela emissão dos Cepacs - meio de pagamento 
 

(a) Reconhecimento do Ativo 
D 1.1.1.x.x.xx.xx - Títulos Cepacs Disponíveis para Pagamento (F) $ 1.000.000 
C 4.3.1.x.x.xx.xx - Emissão de Títulos Cepacs $ 1.000.000 

(b) Execução da Receita Orçamentária (inclui movimentação de DDR) 
D 6.2.1.1.0.00.00 - Receita a Realizar $ 1.000.000 
C 6.2.1.2.0.00.00 - Receita Realizada $ 1.000.000 
D 7.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade de Recursos $ 1.000.000 
C 8.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade por Destinação de Recursos a Utilizar $ 1.000.000 

(c) Reconhecimento da Variação Patrimonial Diminutiva 
D 3.8.x.x.x.xx.xx - Custos dos Títulos Cepacs $ 50.000 
C 1.1.1.x.x.xx.xx - Caixa e Equivalentes de Caixa $ 50.000 

(d) Execução da Despesa Orçamentária (inclui movimentação de DDR) 
D 6.2.2.1.3.01.00 - Crédito Empenhado a Liquidar $ 50.000 
C 6.2.2.1.3.03.00 - Crédito Empenhado Liquidado $ 50.000 
D 8.2.1.1.2.00.00 - DDR Comprometida por Empenho e Não Liquidada $ 50.000 
C 8.2.1.1.4.00.00 - DDR Utilizada por Pagamento Desp. Orçam. e Outros $ 50.000 

(c) Reconhecimento da Provisão 
D 3.9.7.x.x.xx.xx - VPD de Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 1.000.000 
C 2.1.7.x.x.xx.xx - Provisão para Operações Urbanas Consorciadas $ 1.000.000 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 Observa-se pelo Quadro 5 que, quando utilizada diretamente como meio de pagamento, a 
contabilização dos Cepacs quase não difere da contabilização quando ele é vendido em leilão. Todavia, o 
momento de registro das operações é o que torna a contabilização desses títulos diferente. 
 Na utilização dos Cepacs como meio de pagamento, a receita orçamentária é reconhecida no momento 
de emissão dos títulos, que nesse caso passam a ser tratados como itens do caixa e não mais como estoques. 
Como não são considerados estoques, os custos com a emissão dos Cepacs são apropriados diretamente no 
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resultado do exercício como VPD. Todo o montante relacionado com a operação urbana consorciada é 
considerado como provisão, não existindo mais um passivo contingente associado à operação. 
 Cancelamentos são exceções para o uso dos Cepacs como meio de pagamento, pois a emissão só deve 
ocorrer quando o ente público possui um acordo com os credores, atuais ou futuros, para quitar suas obrigações 
mediante entrega de títulos. Caso o ente público opte por cancelar os títulos emitidos nessa modalidade, 
aconselha-se que o cancelamento ocorra no mesmo exercício de emissão de título. E isso é para que não afete 
o orçamento de exercício posterior. O cancelamento no exercício implica o estorno dos lançamentos 
anteriormente demonstrados. 
 O pagamento da operação urbana consorciada segue os moldes anteriormente apresentados, havendo 
somente a utilização do próprio Cepac para a quitação da obrigação, pois, como meio de pagamento, é um 
item do caixa. 
 
 4. CONCLUSÕES 
 O Cepac é um título novo e pouco conhecido na literatura técnica e acadêmica no âmbito da 
contabilidade pública governamental. Por essa razão, têm sido observadas diversas confusões conceituais 
quando se pretende classificá-lo e contabilizá-lo. Entretanto, inexiste fonte de consulta que possa balizar o correto 
reconhecimento e mensuração desse tipo de ativo. 
 Em face dessa lacuna, este trabalho buscou especificamente propor uma metodologia para 
contabilização desses títulos, com o propósito de sanear a lacuna existente e de contribuir para o 
aperfeiçoamento da contabilidade aplicada ao setor público brasileiro. 
 Conforme se demonstrou, os Cepacs não podem ser classificados como instrumentos financeiros ou 
patrimoniais como preveem as Ipsas, pois, com exceção das empresas estatais, as demais entidades públicas 
não possuem instrumentos patrimoniais, uma vez que o patrimônio público é indivisível (SUZART, 2014). 
 Tendo-se demonstrado que o Cepac não preenche os requisitos de um título financeiro, nem de um título 
patrimonial, entende-se que, na prática, o Cepac representa uma moeda fiduciária, ou seja, é um título não 
lastreado a nenhum metal precioso e que não possui valor intrínseco. O seu valor decorre, portanto, da confiança 
que os adquirentes têm em relação ao ente público emissor e essa característica do título é fundamental para o 
reconhecimento do Cepac como um ativo. 
 Buscando fundamento nas normas contábeis, especialmente na Ipsas 12, recomenda-se a classificação 
do Cepac como um item do Estoque, uma vez que, de acordo com a referida norma, os estoques do setor público 
podem incluir, entre outros exemplos possíveis, "estoques de moedas não emitidas". 
 Admitindo-se o Cepac como um item do Estoque, ele deve ser mensurado pelo seu custo de emissão 
que, em condições normais, será menor do que o valor de venda líquido. Apenas quando o seu custo de emissão 
for irrisório é que esse título pode ser avaliado pelo valor justo, na data da aquisição. Além disso, no momento 
em que ocorrer a venda do título, o valor registrado no estoque passa a ser reconhecido como despesa do 
período em que houver o reconhecimento da receita. Adicionalmente, pode haver o reconhecimento da despesa 
quando for identificado que o custo do estoque não poderá ser recuperado. 
 De outro modo, quando o Cepac for utilizado pelos entes públicos municipais, como meio de 
pagamento, o referido título deverá ser tratado como um item de caixa, pois ele representa um numerário em 
espécie. Nesse caso, o Cepac deve ser mensurado pelo valor justo. 
 Sendo o Cepac um ativo, contabilizado no estoque pelo custo de emissão, não há que se falar em 
obrigação a ser registrada no passivo, já que, da relação entre adquirente e emissor, não existe obrigação 
presente para o ente público. 
 Entretanto, conforme preveem as Ipsas 1 e 19, o reconhecimento de um passivo, de uma provisão ou 
de um passivo contingente, dependerá daquilo que estiver estabelecido na lei criadora do Cepac. Quando as 
condições estabelecidas exigirem a ocorrência de eventos futuros para o surgimento da obrigação e, além disso, 
não for possível a mensuração com suficiente confiabilidade, um passivo contingente deve ser registrado. 
Quando a lei criadora não exigir a ocorrência de eventos futuros e o valor da obrigação puder ser mensurado 
com confiabilidade, o ente público deverá reconhecer um passivo ou uma provisão. 
 Em suma, diante do modelo de contabilização proposto, espera-se que este trabalho possa contribuir 
para dirimir dúvidas práticas e conceituais no mundo da Contabilidade Pública. Além disso, sabe-se que a 
implantação de um modelo de Contabilidade Pública patrimonial no Brasil tem gerado diversas controvérsias, 
mas acredita-se que isso não deve ser motivo para desânimo e sim uma oportunidade para aperfeiçoarmos 
nossos sistemas contábeis e, por consequência, a accountability pública. 
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IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF - DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - CONTRIBUINTES 
OBRIGADOS À APRESENTAÇÃO - EXERCÍCIO DE 2019 - PRAZO DE ENTREGA 30.04.2019 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.871, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.871/2019, dispõe sobre a apresentação da Declaração de Ajuste Anual (DAA) do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Física referente ao exercício de 2019, ano-calendário de 2018, pela pessoa física residente no 
Brasil. 
 Está obrigada a apresentar a Declaração, referente ao exercício de 2019, a pessoa física residente no 
Brasil que, no ano-calendário de 2018, enquadrou-se em alguma das situações previstas no art. 2º desta 
IN. 
 A pessoa física pode optar pelo desconto simplificado, correspondente à dedução de 20% (vinte por 
cento) do valor dos rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual, limitado a R$ 16.754,34 
(dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e quatro centavos). 
 O prazo final para a entrega será no dia 30.04.2019. 
 A DAA deve ser apresentada no período de 7º de março a 30 de abril de 2019, e deve ser elaborada, 
exclusivamente, com o uso de: 
 - computador, mediante a utilização do Programa Gerador da Declaração (PGD) relativo ao exercício 
de 2019, disponível no site da RFB na internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br; 
 - computador, mediante acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda", disponível no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) no sítio da RFB na internet; ou 
 O contribuinte pode utilizar a DAA Pré-preenchida, desde que: 
 - tenha apresentado a Declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2018, ano-calendário de 
2017; e 
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 - no momento da importação do arquivo, as fontes pagadoras ou as pessoas jurídicas ou equiparadas, 
conforme o caso, tenham enviado para a RFB informações relativas ao contribuinte referentes ao exercício 
de 2019, ano-calendário de 2017, por meio da: 
 - Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - Dirf; 
 - Declaração de Serviços Médicos e de Saúde Dmed; ou 
 - Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias - Dimob. 
 O arquivo deve ser obtido no e-CAC, no site da RFB, na internet. 
 A entrega da DAA depois do prazo, ou a sua não apresentação, se obrigatória, sujeita o contribuinte 
à multa de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso, calculada sobre o total do imposto 
devido nela apurado, ainda que integralmente pago. 
 A multa é objeto de lançamento de ofício e tem: 
 - como valor mínimo R$ 165,74 (cento e sessenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) e como 
valor máximo 20% (vinte por cento) do Imposto sobre a Renda devido; e 
 - por termo inicial, o 1º (primeiro) dia subsequente ao término do período fixado para a entrega da 
DAA e, por termo final, o mês da entrega ou, no caso de não apresentação, do lançamento de ofício. 
 O saldo do imposto poderá ser pago até em oito quotas, mensais e sucessivas, respeitado o seguinte: 
 - nenhuma quota deve ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 
 - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 
 - a primeira quota ou quota única deve ser paga até 30.04.2014; 
 - as demais quotas devem ser pagas até o último dia de cada mês, acrescida de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, acumulada mensalmente, calculados 
a partir da data prevista para a entrega da declaração até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um 
por cento) no mês do pagamento. 

 
Dispõe sobre a apresentação da declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
referente ao exercício de 2019, ano-calendário de 2018, pela pessoa física residente no Brasil. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 88 da Lei nº 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, no caput do art. 7º e nos arts. 10, 14 e 25 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, no 
art. 27 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas e procedimentos para a apresentação da declaração 
de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física referente ao exercício de 2019, ano-calendário de 
2018, pela pessoa física residente no Brasil. 
 

CAPÍTULO I 
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO 

 
 Art. 2º Está obrigada a apresentar a declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2019 a pessoa 
física residente no Brasil que, no ano-calendário de 2018: 
 I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja soma foi superior a R$ 
28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); 
 II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi 
superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 
 III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos sujeito à incidência do 
imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas; 
 IV - relativamente à atividade rural: 
 a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 142.798,50 (cento e quarenta e dois mil, setecentos e 
noventa e oito reais e cinquenta centavos); ou 
 b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2018 ou posteriores, prejuízos de anos-calendário 
anteriores ou do próprio ano-calendário de 2018; 
 V - teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de bens ou direitos, inclusive terra nua, de valor 
total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
 VI - passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nessa condição encontrava-se em 31 
de dezembro; ou 
 VII - optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda 
de imóveis residenciais cujo produto da venda seja aplicado na aquisição de imóveis residenciais localizados no 
País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da celebração do contrato de venda, nos termos do art. 39 
da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
 § 1º Fica dispensada de apresentar a declaração de Ajuste Anual a pessoa física que se enquadrar: 
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 I - apenas na hipótese prevista no inciso V do caput e que, na constância da sociedade conjugal ou da 
união estável, os bens comuns tenham sido declarados pelo outro cônjuge ou companheiro, desde que o valor 
total dos seus bens privativos não exceda R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); e 
 II - em pelo menos uma das hipóteses previstas nos incisos I a VII do caput, caso conste como dependente 
em declaração de Ajuste Anual apresentada por outra pessoa física, na qual tenham sido informados seus 
rendimentos, bens e direitos, caso os possua. 
 § 2º A pessoa física, ainda que desobrigada, pode apresentar a declaração de Ajuste Anual, observado 
o disposto no § 3º. 
 § 3º É vedado a um mesmo contribuinte constar simultaneamente em mais de uma declaração de Ajuste 
Anual, seja como titular ou dependente, exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-
calendário de 2018. 
 

CAPÍTULO II 
DA OPÇÃO PELO DESCONTO SIMPLIFICADO 

 
 Art. 3º A pessoa física pode optar pelo desconto simplificado, correspondente à dedução de 20% (vinte 
por cento) do valor dos rendimentos tributáveis na declaração de Ajuste Anual, limitado a R$ 16.754,34 
(dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e quatro centavos), observado o disposto nesta 
Instrução Normativa. 
 § 1º A opção pelo desconto simplificado implica a substituição de todas as deduções admitidas na 
legislação tributária. 
 § 2º O valor utilizado a título de desconto simplificado, de que trata o caput, não justifica variação 
patrimonial, sendo considerado rendimento consumido. 
 

CAPÍTULO III 
DA FORMA DE ELABORAÇÃO 

 
 Art. 4º A declaração de Ajuste Anual deve ser elaborada, exclusivamente, com a utilização de: 
 I - computador, por meio do Programa Gerador da declaração (PGD) relativo ao exercício de 2019, 
disponível no sítio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
<http://rfb.gov.br>; 
 II - computador, mediante acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda", disponível no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) no sítio da RFB na Internet, no endereço informado no inciso I, observado o disposto no 
art. 5º; ou 
 III - dispositivos móveis, tais como tablets e smartphones, mediante acesso ao serviço "Meu Imposto de 
Renda", observado o disposto no art. 5º. 
 § 1º O acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda" com a utilização de dispositivos móveis, conforme 
previsto no inciso III do caput, é feito por meio do aplicativo APP "Meu Imposto de Renda", disponível nas lojas 
de aplicativos Google play, para o sistema operacional Android, ou App Store, para o sistema operacional iOS. 
 § 2º O acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda" com a utilização de computador, conforme previsto 
no inciso II do caput, será feito com certificado digital: 
 I - pelo contribuinte; ou 
 II - por representante do contribuinte, com procuração RFB ou procuração eletrônica de que trata a 
Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 2017. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS VEDAÇÕES AO ACESSO AO SERVIÇO "MEU IMPOSTO DE RENDA" 

 
 Art. 5º Fica vedado o acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda" com a utilização de dispositivos móveis 
a que se refere o inciso III do caput do art. 4º, na hipótese de o declarante ou seu dependente informado na 
declaração, no ano-calendário de 2018: 
 I - ter auferido rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual cuja soma seja superior a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 
 II - ter recebido rendimentos do exterior; 
 III - ter auferido os seguintes rendimentos sujeitos a tributação exclusiva ou definitiva: 
 a) cuja soma seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 
 b) ganhos de capital na alienação de bens ou direitos; 
 c) ganhos de capital na alienação de bens, direitos e aplicações financeiras adquiridos em moeda 
estrangeira; 
 d) ganhos de capital na alienação de moeda estrangeira mantida em espécie; ou 
 e) ganhos líquidos em operações de renda variável realizadas em bolsa de valores, de mercadorias, de 
futuros e assemelhadas e em fundos de investimento imobiliário; 
 IV - ter auferido os seguintes rendimentos isentos e não tributáveis: 
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 a) cuja soma seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 
 b) relativos à parcela isenta correspondente à atividade rural; 
 c) relativos à recuperação de prejuízos em renda variável (bolsa de valores, de mercadorias, de futuros 
e assemelhados e fundos de investimento imobiliário); 
 d) correspondentes ao lucro na venda de imóvel residencial para aquisição de outro imóvel residencial; 
ou 
 e) correspondentes ao lucro na alienação de imóvel residencial adquirido após o ano de 1969; 
 V - ter-se sujeitado: 
 a) ao imposto pago no exterior ou ao recolhimento do Imposto sobre a Renda na fonte de que tratam 
os §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004; ou 
 b) ao preenchimento dos demonstrativos referentes à atividade rural, ao ganho de capital ou à renda 
variável; ou 
 VI - ter realizado pagamentos de rendimentos a pessoas físicas ou jurídicas cuja soma seja superior a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 
 Parágrafo único. A vedação a que se refere o caput aplica-se também em caso de acesso ao serviço 
"Meu Imposto de Renda" com a utilização de computador por meio do e-CAC a que se refere o inciso II do caput 
do art. 4º, exceto nas hipóteses previstas no inciso I, na alínea "a" do inciso III, na alínea "a" do inciso IV e no 
inciso VI, todos do caput. 
 

CAPÍTULO V 
DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL PRÉ-PREENCHIDA 

 
 Art. 6º O contribuinte pode utilizar a declaração de Ajuste Anual Pré-preenchida, desde que: 
 I - tenha apresentado a declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2018, ano-calendário de 
2017; e 
 II - no momento da importação do arquivo referido no § 1º as fontes pagadoras ou as pessoas jurídicas 
ou equiparadas, conforme o caso, tenham enviado para a RFB informações relativas ao contribuinte, referentes 
ao exercício de 2019, ano-calendário de 2018, por meio da: 
 a) declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf); 
 b) declaração de Serviços Médicos e de Saúde (Dmed); ou 
 c) declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob). 
 § 1º A RFB disponibilizará ao contribuinte um arquivo a ser importado para a declaração de Ajuste 
Anual, já contendo algumas informações relativas a rendimentos, deduções, bens e direitos e dívidas e ônus 
reais. 
 § 2º O acesso às informações do arquivo de que trata o § 1º, a ser importado para a declaração de 
Ajuste Anual, dar-se-á somente com certificado digital e pode ser feito pelo: 
 I - contribuinte; ou 
 II - representante do contribuinte com procuração RFB ou procuração eletrônica de que trata a Instrução 
Normativa RFB nº 1.751, de 2017. 
 § 3º O arquivo deve ser obtido por meio do e-CAC, no sítio da RFB na Internet, no endereço referido no 
inciso I do caput do art 4º. 
 § 4º A verificação da correção de todos os dados pré-preenchidos na declaração de Ajuste Anual é de 
responsabilidade do contribuinte, o qual deve realizar as alterações, inclusões e exclusões das informações 
necessárias, se for o caso. 
 § 5º O disposto neste artigo não se aplica à declaração de Ajuste Anual elaborada com a utilização do 
serviço "Meu Imposto de Renda" por meio de dispositivos móveis a que se refere o inciso III do caput do art. 4º. 
 

CAPÍTULO VI 
DO PRAZO E DOS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A APRESENTAÇÃO 

 
 Art. 7º A declaração de Ajuste Anual deve ser apresentada no período de 7 de março a 30 de abril de 
2019, pela Internet, mediante a utilização: 
 I - do PGD a que se refere o inciso I do caput do art. 4º; ou 
 II - do serviço "Meu Imposto de Renda" a que se referem os incisos II e III do caput do art. 4º, observado 
o disposto no art. 5º. 
 § 1º O serviço de recepção da declaração de Ajuste Anual será interrompido às 23h59min59s (vinte e 
três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia do prazo 
estabelecido no caput. 
 § 2º A comprovação da apresentação da declaração de Ajuste Anual é feita por meio de recibo gravado 
depois da transmissão, em disco rígido de computador, em mídia removível ou no dispositivo móvel que 
contenha a declaração transmitida, cuja impressão fica a cargo do contribuinte. 
 § 3º Deve transmitir a declaração de Ajuste Anual com a utilização de certificado digital o contribuinte 
que, no ano-calendário de 2018: 
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 I - tenha recebido rendimentos: 
 a) tributáveis sujeitos ao ajuste anual, cuja soma foi superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 
 b) isentos e não tributáveis, cuja soma foi superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); ou 
 c) sujeitos a tributação exclusiva ou definitiva, cuja soma foi superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais); ou 
 II - tenha realizado pagamentos de rendimentos a pessoas físicas ou jurídicas cuja soma seja superior a 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em cada caso ou no total. 
 § 4º A declaração de Ajuste Anual relativa a espólio, independentemente de ser inicial ou intermediária, 
ou a declaração Final de Espólio, que se enquadre nas hipóteses previstas no § 3º, deve ser apresentada em 
mídia removível a uma unidade da RFB, durante o seu horário de expediente, sem a necessidade de utilização 
de certificado digital. 
 § 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não se aplica à declaração de Ajuste Anual elaborada com a utilização 
de computador, mediante acesso ao serviço "Meu Imposto de Renda", disponível no e-CAC, a que se refere o 
inciso II do caput do art. 4º. 
 § 6º A transmissão da declaração de Ajuste Anual elaborada por meio do PGD pode ser feita também 
com a utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB, no endereço referido no 
inciso I do caput do art. 4º. 
 

CAPÍTULO VII 
DA APRESENTAÇÃO DEPOIS DO PRAZO 

 
 Art. 8º A apresentação da declaração de Ajuste Anual depois do prazo previsto no art. 7º deve ser 
realizada: 
 I - pela Internet, mediante a utilização do PGD a que se refere o inciso I do caput do art. 4º; 
 II - mediante utilização do serviço "Meu Imposto de Renda" a que se referem os incisos II e III do caput 
do art. 4º, observado o disposto no art. 5º; ou 
 III - em mídia removível, às unidades da RFB, durante o seu horário de expediente. 
 Parágrafo único. A transmissão da declaração de Ajuste Anual depois do prazo previsto no art. 7º, 
elaborada mediante utilização do PGD, pode ser feita também com a utilização do programa de transmissão 
Receitanet, disponível no sítio da RFB, no endereço referido no inciso I do caput do art. 4º. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA RETIFICAÇÃO 

 
 Art. 9º Caso a pessoa física constate que cometeu erros, omissões ou inexatidões em declaração de 
Ajuste Anual já entregue, poderá apresentar declaração retificadora: 
 I - pela Internet, mediante a utilização do PGD ou do serviço "Meu Imposto de Renda" a que se referem 
os incisos II e III do caput do art. 4º, disponível no endereço referido no inciso I do caput do art. 4º, ou 
 II - em mídia removível, às unidades da RFB, durante o horário de expediente, se após o prazo previsto 
no caput do art. 7º. 
 § 1º A declaração de Ajuste Anual retificadora tem a mesma natureza da declaração originariamente 
apresentada e a substitui integralmente, e deve conter todas as informações anteriormente declaradas com as 
alterações e exclusões necessárias, e as informações adicionais, se for o caso. 
 § 2º Para a elaboração e a transmissão de declaração de Ajuste Anual retificadora deve ser informado 
o número constante no recibo de entrega da última declaração apresentada, relativa ao mesmo ano-calendário. 
 § 3º Depois do prazo previsto no caput do art. 7º, não é admitida a retificação que tenha por objeto a 
troca de opção por outra forma de tributação. 
 § 4º A transmissão da declaração de Ajuste Anual retificadora elaborada mediante utilização do PGD 
pode ser feita também com a utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB, no 
endereço referido no inciso I do caput do art. 4º. 
 § 5º Nas hipóteses de redução de débitos já inscritos em Dívida Ativa da União bem como de redução 
de débitos objeto de pedido de parcelamento deferido, admitir-se-á a retificação da declaração tão somente 
após autorização administrativa, desde que haja prova inequívoca da ocorrência de erro no preenchimento da 
declaração, e enquanto não extinto o crédito tributário. 
 
 
 

CAPÍTULO IX 
DA MULTA POR ATRASO NA ENTREGA OU PELA NÃO APRESENTAÇÃO 

 
 Art. 10. A entrega da declaração de Ajuste Anual depois do prazo previsto no art. 7º, ou a sua não 
apresentação, se obrigatória, sujeita o contribuinte à multa de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração 
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de atraso, lançada de ofício e calculada sobre o total do imposto devido nela apurado, ainda que integralmente 
pago. 
 § 1º A multa a que se refere este artigo: 
 I - terá valor mínimo de R$ 165,74 (cento e sessenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) e valor 
máximo correspondente a 20% (vinte por cento) do Imposto sobre a Renda devido; e 
 II - terá por termo inicial o 1º (primeiro) dia subsequente ao término do período fixado para a entrega 
da declaração de Ajuste Anual e por termo final o mês em que a declaração foi entregue ou, caso não tenha 
sido entregue, a data do lançamento de ofício. 
 § 2º No caso de contribuinte com direito a restituição apurada na declaração de Ajuste Anual, será 
deduzido do valor desta o valor da multa por atraso na entrega não paga dentro do vencimento estabelecido 
na notificação de lançamento emitida pelo PGD ou pelo serviço "Meu Imposto de Renda" a que se referem os 
incisos II e III do caput do art. 4º, inclusive os acréscimos legais decorrentes do não pagamento. 
 § 3º A multa mínima será aplicada inclusive no caso de declaração de Ajuste Anual da qual não resulte 
imposto devido. 
 

CAPÍTULO X 
DA DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS E DE DÍVIDAS E ÔNUS REAIS 

 
 Art. 11. A pessoa física sujeita à apresentação da declaração de Ajuste Anual deve relacionar nesta os 
bens e direitos que, no Brasil ou no exterior, constituíram, em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezembro 
de 2018, seu patrimônio e o de seus dependentes relacionados na declaração, e os bens e direitos adquiridos e 
alienados no decorrer do ano-calendário de 2018. 
 § 1º Devem ser informados também as dívidas e os ônus reais existentes em 31 de dezembro de 2017 
e em 31 de dezembro de 2018, em nome do declarante e de seus dependentes relacionados na declaração de 
Ajuste Anual, e as dívidas e os ônus constituídos ou extintos no decorrer do ano-calendário de 2018. 
 § 2º Fica dispensada a inclusão na declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2018 os 
seguintes bens ou valores existentes em 31 de dezembro de 2018: 
 I - saldos de contas-correntes bancárias e demais aplicações financeiras cujo valor unitário não exceda 
R$ 140,00 (cento e quarenta reais); 
 II - bens móveis e direitos cujo valor unitário de aquisição seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
exceto veículos automotores, embarcações e aeronaves; 
 III - conjunto de ações e quotas de uma mesma empresa negociadas ou não em bolsa de valores, e o 
ouro ativo financeiro, cujo valor de constituição ou de aquisição seja inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); e 
 IV - dívidas e ônus reais cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
 

CAPÍTULO XI 
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

 
 Art. 12. O saldo do imposto pode ser pago em até 8 (oito) quotas mensais e sucessivas, observado o 
seguinte: 
 I - nenhuma quota deve ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 
 II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 
 III - a 1ª (primeira) quota ou quota única deve ser paga até o último dia do prazo previsto no caput do 
art. 7º; e 
 IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) acumulada mensalmente, calculados 
a partir da data prevista para a apresentação da declaração de Ajuste Anual até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento. 
 § 1º É facultado ao contribuinte: 
 I - antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas, caso em que não será 
necessário apresentar declaração de Ajuste Anual retificadora com a nova opção de pagamento; e 
 II - ampliar o número de quotas inicialmente previsto na declaração de Ajuste Anual, até a data de 
vencimento da última quota pretendida, observado o disposto no caput, mediante apresentação de declaração 
retificadora ou alteração feita diretamente no sítio da RFB na Internet, opção "Extrato da DIRPF", no endereço 
referido no inciso I do caput do art. 4º. 
 § 2º O pagamento integral do imposto, ou de suas quotas, e de seus respectivos acréscimos legais pode 
ser efetuado mediante: 
 I - transferência eletrônica de fundos por meio de sistemas eletrônicos das instituições financeiras 
autorizadas pela RFB a operar com essa modalidade de arrecadação; 
 II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), em qualquer agência bancária integrante 
da rede arrecadadora de receitas federais, no caso de pagamento efetuado no Brasil; ou 
 III - débito automático em conta-corrente bancária. 
 § 3º O débito automático em conta-corrente bancária a que se refere o inciso III do § 2º: 
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 I - é permitido somente para declaração de Ajuste Anual original ou retificadora apresentada: 
 a) até 31 de março de 2019, para a quota única ou a partir da 1ª (primeira) quota; e 
 b) entre 1º de abril e o último dia do prazo previsto no art. 7º, a partir da 2ª (segunda) quota; 
 II - é autorizado mediante a indicação dessa opção no PGD ou no serviço "Meu Imposto de Renda" a 
que se referem os incisos II e III do caput do art. 4º e formalizado no recibo de entrega da declaração de Ajuste 
Anual; 
 III - é automaticamente cancelado na hipótese de: 
 a) apresentação de declaração de Ajuste Anual retificadora depois do prazo previsto no art. 7º; 
 b) envio de informações bancárias com dados inexatos; 
 c) o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) informado na declaração de Ajuste Anual 
ser diferente daquele vinculado à conta-corrente bancária; ou 
 d) os dados bancários informados na declaração de Ajuste Anual se referirem a conta-corrente do tipo 
não solidária; 
 IV - está sujeito a estorno, mediante solicitação da pessoa física titular da conta-corrente, caso fique 
comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação; e 
 V - pode ser incluído, cancelado ou modificado, depois da apresentação da declaração de Ajuste Anual, 
mediante acesso ao sítio da RFB na Internet, opção "Extrato da DIRPF", no endereço referido no inciso I do caput 
do art. 4º: 
 a) até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), 
horário de Brasília, do dia 14 de cada mês, hipótese em que produzirá efeitos no próprio mês; e 
 b) depois do prazo a que se refere a alínea "a", hipótese em que produzirá efeitos no mês seguinte. 
 § 4º O saldo do imposto a pagar cujo valor for inferior a R$ 10,00 (dez reais) deve ser adicionado ao 
saldo do imposto a pagar relativo a exercícios subsequentes, até que o valor total a recolher seja igual ou superior 
ao referido valor, quando, então, deve ser pago ou recolhido no prazo estabelecido para esse exercício. 
 § 5º A Coordenação-Geral de Arrecadação e Cobrança (Codac) pode editar normas complementares 
necessárias à regulamentação do pagamento por intermédio de débito automático em conta-corrente bancária, 
nos termos do inciso III do § 2º. 
 Art. 13. No caso de pessoa física que receba rendimentos do trabalho assalariado de autarquias ou 
repartições do Governo brasileiro situadas no exterior pode efetuar o pagamento integral do imposto ou de suas 
quotas e dos respectivos acréscimos legais, além das formas previstas no § 2º do art. 12, mediante remessa de 
ordem de pagamento com todos os dados exigidos no Darf, no respectivo valor em reais ou em moeda 
estrangeira, a favor da RFB, por meio do Banco do Brasil S.A., Gerência Regional de Apoio ao Comércio Exterior 
- Brasília-DF (Gecex - Brasília-DF), prefixo 1608-X. 
 Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
 

(DOU, 22.02.2019) 
 
BOIR6183---WIN/INTER 

 
 
 

#IR6170#  

VOLTAR 
 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - LIVRO-CAIXA - DESPESAS COM SERVIÇOS DE 
CARTÃO DE DÉBITO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 280, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 EMENTA: LIVRO-CAIXA. DESPESAS COM SERVIÇOS DE CARTÃO DE DÉBITO. 
 As despesas decorrentes do uso de sistema de recebimento mediante cartão de débito pelos clientes, tais 
como taxas e despesas bancárias, valores retidos pelo banco, locação de equipamentos e despesas com 
manutenção de conta bancária, podem ser deduzidas das receitas de serviços notariais e de registro, como 
despesas de custeio, desde que necessárias às atividades e sejam escrituradas em livro-caixa e comprovadas por 
documentação idônea. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE MARÇO/2019 - 1º DECÊNDIO - Nº 1825 

 

 
 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, art. 6º; Regulamento do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, arts. 68 e 69, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro 
de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 

 
BOIR6170---WIN/INTER 

 
__________________ 

 

#IR6169#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - PENSÃO ALIMENTÍCIA - ESCRITURA PÚBLICA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 282, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 EMENTA: PENSÃO ALIMENTÍCIA. ESCRITURA PÚBLICA. 
 É dedutível, na apuração mensal e na declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda, a pensão 
alimentícia formalizada por escritura pública, desde que instituída em virtude de divórcio consensual, separação 
consensual e extinção consensual de união estável. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea 
"f'; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 731 e 733. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 

 
BOIR6169---WIN/INTER 

 
__________________ 

 

#IR6168#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - DESPESAS MÉDICAS - REPRODUÇÃO 
ASSISTIDA - MATERNIDADE SUB-ROGADA - INDEDUTIBILIDADE NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE 
ANUAL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 284, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 EMENTA: DESPESAS MÉDICAS. REPRODUÇÃO ASSISTIDA. MATERNIDADE SUBROGADA. 
INDEDUTIBILIDADE NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 
 Os pagamentos realizados no âmbito da reprodução assistida, com o emprego do procedimento 
maternidade sub-rogada, por serem despesas com doadora temporária do útero, não são dedutíveis na 
Declaração de Ajuste Anual do IRPF do Consulente, pois não configuram despesa com dependente deste para 
fins do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, mesmo que efetuados a médicos ou a hospitais, assim como as 
despesas com exames laboratoriais. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a", e § 2º, 
inciso II, e art. 35, incisos I e III; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, art. 2º; Decreto nº 3.000, de 26 de 
março de 1999 - Regulamento Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 80; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 
29 de outubro de 2014, art. 94. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 
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BOIR6168---WIN/INTER 
 
 

#IR6165#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL - LEITE IN NATURA E DERIVADOS - CRÉDITOS PRESUMIDOS - SUBVENÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 299, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 EMENTA: LEITE IN NATURA E DERIVADOS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. SUBVENÇÃO. RECEITA. FATO 
GERADOR. DISPONIBILIDADE JURÍDICA. 
 Os créditos presumidos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins, apurados na forma do § 3º do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, são considerados subvenções para operação, integrando a receita da pessoa 
jurídica beneficiária para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ. 
 A aquisição da disponibilidade jurídica dos créditos presumidos de Contribuição para o PIS/Pasep e de 
Cofins, apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, e consequente ocorrência do fato 
gerador do IRPJ, ocorrerá na data em que a pessoa jurídica beneficiária obtiver o direito de transmitir o pedido 
de ressarcimento ou de compensação. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966, art. 43; Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99), art. 373; 
Parecer Normativo CST nº 112, de 1979; Pronunciamento Técnico CPC nº 07 (R1), de 2010. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 EMENTA: LEITE IN NATURA E DERIVADOS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. SUBVENÇÃO. RECEITA. FATO 
GERADOR. DISPONIBILIDADE JURÍDICA. 
 Os créditos presumidos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins, apurados na forma do § 3º do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, são considerados subvenções para operação, integrando a receita da pessoa 
jurídica beneficiária para fins de apuração da base de cálculo da CSLL. 
 A aquisição da disponibilidade jurídica dos créditos presumidos de Contribuição para o PIS/Pasep e de 
Cofins, apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, e consequente ocorrência do fato 
gerador da CSLL, ocorrerá na data em que a pessoa jurídica beneficiária obtiver o direito de transmitir o pedido 
de ressarcimento ou de compensação. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.981, de 1995, art. 57; Parecer Normativo CST nº 112, de 1979; 
Pronunciamento Técnico CPC nº 07 (R1), de 2010. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 

 
BOIR6165---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6167#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - RETENÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 302, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RETENÇÃO. 
APLICABILIDADE. 
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 Estão sujeitos à retenção do IRRF as importâncias pagas ou creditadas aos correspondentes pela 
mediação de negócios à alíquota de 1,5%. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 9.850, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto sobre 
a Renda - RIR), art. 718, I. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RETENÇÃO. 
NÃO APLICABILIDADE. 
 Não estão sujeitos à retenção da CSLL os pagamentos pela mediação de negócios realizada pelos 
correspondentes de instituição financeira porque não há sua subsunção a nenhum dos serviços enumerados no 
art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RETENÇÃO. 
NÃO APLICABILIDADE. 
 Não estão sujeitos à retenção da Contribuição para o Pis/Pasep os pagamentos pela mediação de 
negócios realizada pelos correspondentes de instituição financeira porque não há sua subsunção a nenhum dos 
serviços enumerados no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RETENÇÃO. 
NÃO APLICABILIDADE. 
 Não estão sujeitos à retenção da Cofins os pagamentos pela mediação de negócios realizada pelos 
correspondentes de instituição financeira porque não há sua subsunção a nenhum dos serviços enumerados no 
art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30. 
 
ASSUNTO : NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 EMENTA: PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 É ineficaz a consulta que faz referência a fato genérico e não identifica o dispositivo da legislação 
tributária sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, II. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 

 
BOIR6167---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6166#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - REMESSAS PARA O EXTERIOR - DOAÇÃO - 
INCIDÊNCIA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 309, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 EMENTA: REMESSAS PARA O EXTERIOR. DOAÇÃO. INCIDÊNCIA. 
 Os valores remetidos a título de doação a residente ou domiciliado no exterior, pessoa física ou jurídica, 
sujeitam-se à incidência do IRRF, à alíquota de 15% (quinze por cento), ou de 25% (vinte e cinco por cento), na 
hipótese de o beneficiário ser residente ou domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 43; 
Regulamento do Imposto de Renda, anexo ao Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (RIR/2018), art. 
744, caput e §1º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 

 
BOIR6166---WIN/INTER 
 
 
 

#IR6171#  

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - VALORES PAGOS POR PESSOA JURÍDICA À 
PESSOA FÍSICA OU A TERCEIROS, EM NOME DESTA - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL - INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO SOBRE A RENDA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 311, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 EMENTA: VALORES PAGOS POR PESSOA JURÍDICA A PESSOA FÍSICA OU A TERCEIROS, EM NOME 
DESTA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA. 
 Os valores recebidos de pessoa jurídica por pessoa física, ou pagos a terceiros por aquela em nome 
desta, por força de "Termo de Acordo" firmado entre as duas - o qual decorreria de acordo de colaboração 
premiada que a pessoa física celebrou com o Ministério Público Federal -, representam acréscimo patrimonial 
para a pessoa física e sujeitam-se, por essa razão, à incidência do Imposto sobre a Renda na fonte, mediante a 
aplicação da tabela progressiva mensal, e na declaração de Ajuste Anual. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN), arts. 
43, 113, § 1º, e 114; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 2º, 3º, § 1º, e 7º; Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, arts. 7º e 8º; Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, art. 1º; Decreto nº 3.000, de 26 de 
março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), arts. 37 e 38; Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 33 e 34. 
 
ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 EMENTA: CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 Não produz efeitos a consulta na parte que não versar sobre interpretação da legislação tributária. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 46, caput, e 52, inciso I; 
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, arts. 1º e 3º, § 2º, inciso IV, e 18, inciso I. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 31.12.2018) 
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VOLTAR 
 

SIMPLES NACIONAL - ROÇADA EM FAIXA DE SERVIDÃO - SERVIÇO DE ENGENHARIA - ATIVIDADE 
SUJEITA AO FATOR "R" - ANEXO DE TRIBUTAÇÃO - DEFINIÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 11, DE 4 DE JANEIRO DE 2019 
 
ASSUNTO : SIMPLES NACIONAL 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE MARÇO/2019 - 1º DECÊNDIO - Nº 1825 

 

 
 

 EMENTA: ROÇADA EM FAIXA DE SERVIDÃO. MATERIAIS. 
 Para optantes pelo Simples Nacional, a atividade de engenharia para roçada em faixa de servidão sob 
linhas de transmissão é reputada um serviço de engenharia e, nessa condição, é tributada pelo Anexo III ou V, 
conforme o fator "r". Quando determinado serviço é prestado com fornecimento de materiais, eles são tributados 
pelo mesmo Anexo do respectivo serviço, salvo se forem objeto de uma nota fiscal de venda de mercadorias. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Resolução CGSN nº 140, de 2018, art. 25, § 1º, V, "r", § 17. 
 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

Substituta 
 

(DOU, 30.01.2019) 
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